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Vistos, etc.;

Considerando o disposto na Resolução nº 43/2017, de 18 de abril de 2017, que
alterou o Regimento Interno desta Corte, após apreciação para fins de registro,
reconheço  a  legalidade  da  Portaria  nº  02027/2016,  publicada  no  D.O.E  de
23/09/2016,  que  concedeu  pensão  previdenciária  para  Elenita  dos  Santos
Marques, na condição de viúva do ex-servidor Valdumiro Marques, matrícula nº
21.223.445-5, da Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza
(SEDES).

Desse modo, acolho a composição da Pensão fixada pelo Órgão de Origem (Ref.
2399838-26, fl.59), conforme instrução da 6ª Coordenadoria de Controle Externo
(Ref. 2403829-1/3).

As  melhorias  posteriores  à  data  das inativações deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 05 de maio de 2020.

Inaldo da Paixão Santos Araújo
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Camila Luz de Oliveira
Representante do Ministério Público de Contas

Processo n.º TCE/001267/2006
Natureza: Aposentadoria
Origem: Superintendência de Previdência do Estado – SUPREV
Servidora: Angelica Maria Nascimento da Costa
Relatora: Conselheira Carolina Matos Alves Costa

DECISÃO MONOCRÁTICA: 000469/2020

EMENTA: Aposentadoria  por  Invalidez  qualificada,  aos  25 anos e  177  dias  de
serviço. Proventos Integrais. Julgamento do Ato Aposentador conforme a Lei.

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  n.º  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade da Portaria nº 1235 de 27/01/2006, publicada no D.O.E de 01/02/2006,
retiratificada  pela  Portaria  nº  244  de  16/03/2020,  publicada  no  D.O.E  de
18/03/2020,  que  aposentou  (a)  o  servidor  (a)  Angelica  Maria  Nascimento  Da
Costa, matrícula 11.143.207-5, Professor, do quadro de pessoal da Secretaria da
Educação,  com proventos integrais calculados na forma do art.  32-A da Lei  nº
11.357/2009,  e  a  partir  de  30/03/2012,  calculados  na  forma  da  Emenda
Constitucional nº 70/2012, com laudo médico emitido em 01/09/2006, devendo os
efeitos do presente ato iniciarem a partir de 01/02/2006, data de publicação do ato
aposentador original, supramencionado.

Quanto aos proventos de inatividade, acolher a composição dos proventos fixada
pelo Órgão de Origem como se segue:

A partir de 30/03/2012

Vencimento………………………………………………………………….. R$ 1.460,43
Adicional Tempo de Serviço – 24%……………………………………….. R$ 350,50
Avanço Horizontal – 20%…………………………………………………… R$ 292,09
Gratificação de Estimula a Atividade de Classe – 36,29%……..……….. R$ 529,99
Total de Proventos Mensais…..…………………………………………… R$ 2.633,01
(dois mil seiscentos e trinta e três reais e um centavo)

Destarte, acrescenta a Relatora que, deve o(a) interessado(a) ser cientificado(a) da
possibilidade de recorrer ao Judiciário caso venha a sentir-se prejudicado(a).

As  melhorias  posteriores  à  data  das inativações deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 04 de Maio de 2020

Carolina Matos Alves Costa
Conselheira Relatora

Tomei Conhecimento

Camila Luz de Oliveira
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/002555/2020
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Superintendência de Previdência do Estado da Bahia – SUPREV
Servidor: Uilton Santos Cotias
Beneficiária: Tainan Gouveia Montenegro Borges de Souza
Relator: Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º: 000480/2020

EMENTA: Concessão de Pensão para dependentes de ex-servidor. Apreciação do
Ato conforme a lei.

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade  da  Concessão  de  Pensão  Especial  Portaria  nº  00136361,  de
02/12/2020,  publicada  no  D.O.E.  de  03/12/2020  (Ref.2398837-21),  conforme
relatório  da  Sexta  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (Ref.2403365-1/3),  que
concluiu pela regularidade do pedido de pensão ”Post Mortem”, em favor de Tainan
Gouveia  Montenegro  Borges  de  Souza,  companheira  do  ex-servidor  Uilton
Santos Cotias, Policial Militar – 1°Tenente, matrícula nº 30241469, da estrutura da
Secretaria da Segurança Pública - SSP, com efeito retroativo a 05/09/2019, data
do seu falecimento, tendo como data fim do benefício 05/09/2029 (Ref.2398837-
18/19).

As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 05 de Maio de 2020

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro Relator

Tomei Conhecimento

Camila Luz de Oliveira
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 060, DE 06 DE MAIO DE 2020.

Estabelece  critérios  complementares  para
realização das sessões virtuais dos órgãos
colegiados no âmbito do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, em especial ao disposto no Parágrafo único
do art. 46 do Regimento Interno;

CONSIDERANDO que  o  uso  de  recursos  de  tecnologia  da  informação  para  a
realização das sessões virtuais está sujeito a incidentes e problemas com potencial
para comprometer o regular andamento dos trabalhos;

CONSIDERANDO que  durante  a  realização  das  sessões  virtuais  foram
constatadas  intercorrências  e  falhas  decorrentes  do  uso  dessas  ferramentas
tecnológicas,  exigindo tratamento  uniforme  e sistêmico  de forma a preservar  a
segurança jurídica e a transparência dos julgamentos realizados nesse ambiente;

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar a disciplina das sessões virtuais e
alinhar os procedimentos internos em face dos riscos representados por problemas
de conexão à rede mundial de computadores, queda no fornecimento de energia,
pane em equipamentos etc.

RESOLVE:

Art. 1º A sessão virtual somente se iniciará com a devida transmissão, em tempo
real, pela rede mundial de computadores.

§ 1º Ocorrendo qualquer problema ou incidente de ordem técnica que impeça o
início da sessão no horário regimental, ficará automaticamente adiado seu começo,
tolerado o atraso de até 30 (trinta) minutos.

§  2º  Ultrapassado  o  prazo  previsto  no  §  1º  será  lavrado termo de  ocorrência,
transferindo-se os processos constantes da pauta para a sessão seguinte.

§ 3º Nas hipóteses de interrupção ou suspensão da sessão virtual será lavrada
certidão.

Art. 2º Aberta a sessão virtual, poderá ocorrer sua interrupção ou suspensão.

§ 1º Considera-se interrompida a sessão virtual quando verificados problemas ou
incidentes  de  ordem técnica  por  prazo  igual  ou  superior  a  30  (trinta)  minutos
contínuos,  ensejando o seu encerramento,  reputados válidos discussões,  votos,
deliberações e julgamentos concluídos até o momento da interrupção.
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§  2º  Considera-se  ainda  interrompida  a  sessão  virtual  quando  o Presidente,  o
representante do Ministério Público de Contas ou ao menos quatro Conselheiros
em sessão Plenária, ou ao menos um Conselheiro em sessão das Câmaras, não
estiverem conectados na sessão ou, se estiverem conectados, não tenham sinal de
áudio ou vídeo.

§ 3º A sessão será suspensa quando problemas ou incidentes técnicos reduzam a
qualidade do áudio ou vídeo da transmissão de forma a comprometer o regular
andamento dos trabalhos ou ainda na hipótese de outras falhas intermitentes por
período inferior a 30 (trinta) minutos.

§ 4º A matéria constante da pauta que não tenha sido apreciada em virtude de
interrupção,  suspensão  por  incidente  ou  por  problema  de  ordem  técnica  será
automaticamente  transferida para a  sessão imediata,  virtual  ou presencial,  com
prioridade para deliberação no item correspondente.

§ 5º A retomada do julgamento da sessão virtual interrompida ou suspensa ocorrerá
a partir do momento em que ocorreu a interrupção ou suspensão.

Art. 3º Depois de apregoado o processo, ocorrendo qualquer problema ou incidente
técnico que comprometa o inteiro entendimento da manifestação de Conselheiro,
de  representante  do  Ministério  Público  de  Contas,  da  Procuradoria-Geral  do
Estado,  da  parte,  do  interessado  ou  de  seus  advogados,  o  Presidente  poderá
suspender seu exame, transferindo-o para deliberação na sessão imediata, virtual
ou  presencial,  sem  prejuízo  da  reabertura  da  discussão,  assegurada  nova
sustentação oral, se for o caso.

Parágrafo único. O quorum para deliberação será o da abertura da discussão, salvo
quando renovada a sustentação oral.

Art. 4º A devolução de vista poderá ocorrer em sessão virtual, independentemente
da  modalidade  da  sessão  em que  ocorreu  o  pedido,  observado  o  quorum de
julgamento.

Art. 5º O caput e o § 2º do Art. 4º do Ato nº 051/2020 passam a ter a seguinte
redação:

“Art.  4º  Nas  hipóteses  de  cabimento  de  sustentação  oral,  as
solicitações formuladas pela Procuradoria Geral do Estado, pelas
partes,  pelos  interessados  ou  pelos  seus  representantes
legalmente  habilitados,  deverão  ser  apresentadas  por
peticionamento eletrônico nos autos, endereçado ao Presidente
do órgão julgador.

§ 2º É facultada ainda a realização de defesa oral mediante o
envio  de  arquivo  digital  de  áudio  ou  de  vídeo  por  meio  de
peticionamento  eletrônico  nos  autos,  devendo  o  solicitante
encaminhá-lo  até  4  (quatro)  horas  antes  do início  da sessão
virtual, observado o seguinte:”.

Art. 6º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 061, DE 06 DE MAIO DE 2020.

Estabelece a retomada da fluência dos pra-
zos processuais  no âmbito  do Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, em especial ao disposto no Parágrafo único
do art. 46 do Regimento Interno;

CONSIDERANDO o  compromisso  deste  Tribunal  de  cumprir  a  sua  missão  de
orientar e fiscalizar os jurisdicionados na gestão dos recursos públicos estaduais,
em benefício da sociedade;

CONSIDERANDO a necessidade de retomada gradativa dos prazos processuais
para o pleno atendimento dos jurisdicionados, conforme orientação constante da
Resolução n.º 314, de 20/04/2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

CONSIDERANDO o Art. 1º do Ato n.º 41, de 17/03/2020, que remete a Ato desta
Presidência a determinação da retomada do curso dos prazos processuais,  até
então suspensos,

RESOLVE:

Art.  1º  Os prazos processuais,  no âmbito do Tribunal  de Contas do Estado da
Bahia, serão retomados, sem qualquer tipo de escalonamento, a partir do dia 11 de
maio de 2020.

Parágrafo único – Os prazos processuais já iniciados serão retomados no es-
tado em que se encontravam no momento da suspensão, sendo restituídos
por tempo igual ao que faltava para a sua complementação.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  
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